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Língua portuguesa

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades essenciais para que a comunicação alcance seu 
objetivo de forma eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, propagandas ou imagens, 
é necessário que o leitor seja capaz de entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados mais 
amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreensão e interpretação, bem como reconhecer que 
um texto pode ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído por imagens, símbolos ou outros 
elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem explícita, ou seja, captar o que está diretamente 
apresentado. Já a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor utilize seu repertório pessoal e 
conhecimentos prévios para gerar um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses dois proces-
sos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, mas também para o desempenho em provas e concursos, 
onde a análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, pois permite ao leitor ir além do que está explí-
cito, alcançando uma leitura mais crítica e reflexiva.

O processo de leitura
A leitura é uma atividade que vai além da decodificação de palavras. Ela envolve a interação entre o leitor, 

o texto e o contexto. O leitor, ao entrar em contato com o texto, traz consigo um repertório prévio que inclui 
conhecimentos linguísticos, culturais e experiências pessoais, elementos que influenciam diretamente sua ca-
pacidade de interpretar. O texto, por sua vez, apresenta informações organizadas em uma estrutura lógica, que 
podem ser explícitas ou implícitas. Já o contexto refere-se ao ambiente ou situação em que a leitura ocorre, o 
que também impacta a interpretação.

Um bom leitor é aquele que consegue relacionar esses três elementos, identificando não apenas o signi-
ficado literal das palavras e frases, mas também os sentidos implícitos, as intenções do autor e os elementos 
subjacentes que complementam a mensagem textual.

 ▸A Importância da Leitura Crítica
Além da compreensão literal, a leitura crítica envolve questionar o texto, identificar possíveis vieses, enten-

der o ponto de vista do autor e considerar as implicações das informações apresentadas. Um leitor crítico não 
apenas entende o texto, mas também reflete sobre ele, formando opiniões fundamentadas.

A leitura e a interpretação de textos são habilidades essenciais que envolvem a identificação precisa de pa-
lavras, expressões, frases e parágrafos. Esses elementos, quando bem compreendidos, permitem ao leitor não 
apenas captar o significado do texto, mas também interagir com ele de forma reflexiva e crítica. Desenvolver 
essas competências exige prática constante e um olhar atento para as nuances da linguagem, tornando o ato 
de ler uma experiência enriquecedora e transformadora.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qualquer análise textual. Ela representa o processo de 

decodificação da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair informações diretamente do conteúdo 
apresentado pelo autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. Quando com-
preendemos um texto, estamos simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os argumentos centrais.
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Raciocínio lógico

Conjunto dos Números Naturais (ℕ)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N e compreende os números utilizados para con-

tar e ordenar. Esse conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em subconjuntos:

 ▪ ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números naturais não nulos, ou sem o zero.

 ▪ ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números naturais pares.

 ▪ ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números naturais ímpares.

 ▪ P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

 ▸Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas duas operações fundamentais: adição e 

multiplicação.

Adição
A primeira operação essencial da Aritmética tem como objetivo reunir em um único número todas as unida-

des de dois ou mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma ou o total.

Subtração
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de outra; é a operação inversa da adição. A subtração 

é válida apenas nos números naturais quando subtraímos o maior número do menor, ou seja, quando quando 
a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o subtraendo como subtrativo.

Multiplicação
É a operação que visa adicionar o primeiro número, denominado multiplicando ou parcela, tantas vezes 

quantas são as unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.

3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes:

3 x 5 = 3 + 3 + 3 + 3 + 3 = 15.

Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “ . “, para indicar a multiplicação.
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Legislação e Ética na Administração Pública

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, ca-

racteriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua 
normatização e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
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Administração Financeira e Orçamentária

Orçamento Público
O orçamento público consiste no planejamento detalhado de receitas e despesas que as entidades gover-

namentais utilizam para a execução de suas políticas públicas. Trata-se de um instrumento fundamental para a 
gestão das finanças públicas, orientando a alocação de recursos de acordo com as prioridades definidas pelo 
governo em um período determinado, normalmente de um ano.

A elaboração do orçamento público visa garantir o equilíbrio entre as receitas arrecadadas, provenientes de 
impostos, contribuições e outras fontes, e as despesas necessárias para a manutenção dos serviços e investi-
mentos públicos. Assim, o orçamento público não apenas reflete as escolhas políticas do governo, mas também 
funciona como um instrumento de planejamento, controle e transparência na aplicação dos recursos.

Além de assegurar a manutenção dos serviços essenciais, como saúde, educação e segurança, o orçamen-
to público é crucial para o desenvolvimento econômico, pois permite que o governo invista em infraestrutura, 
programas sociais e outras áreas estratégicas. Ele também serve como ferramenta de controle fiscal, promo-
vendo o equilíbrio entre arrecadação e gastos, evitando déficits que possam comprometer a sustentabilidade 
das finanças públicas.

No Brasil, a formulação e a execução do orçamento público seguem normas e diretrizes estabelecidas pela 
Constituição Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Esses marcos regulatórios visam garantir 
que a arrecadação e os gastos sejam realizados de forma eficiente e transparente, assegurando o uso adequa-
do dos recursos públicos.

A estrutura do orçamento público é composta por três leis fundamentais:

 ▪ Plano Plurianual (PPA): Estabelece as diretrizes, objetivos e metas da administração pública para um 
período de quatro anos.

 ▪ Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): Define as metas e prioridades do governo para o ano seguinte, 
orientando a elaboração da Lei Orçamentária Anual.

 ▪ Lei Orçamentária Anual (LOA): Autoriza a realização das despesas e a arrecadação das receitas previs-
tas para o exercício financeiro.

O orçamento público, além de ser um instrumento técnico de gestão financeira, possui um papel social, pois 
deve garantir que os recursos arrecadados da sociedade retornem em forma de serviços e investimentos que 
promovam o bem-estar coletivo. A participação da sociedade e o controle do Poder Legislativo são essenciais 
para garantir que o orçamento seja executado de maneira justa e eficiente, atendendo às reais necessidades 
da população.

Princípios Orçamentários
Os princípios orçamentários constituem diretrizes fundamentais que orientam a formulação, execução e 

controle do orçamento público, assegurando que as finanças do Estado sejam geridas com transparência, 
legalidade e eficiência. Eles são o alicerce que garante que o processo orçamentário atenda aos objetivos de 
planejamento, equilíbrio fiscal e responsabilidade com o uso dos recursos públicos.

Esses princípios têm como função principal disciplinar a administração financeira pública, garantindo que o 
orçamento seja elaborado de forma coerente com as necessidades do governo e com o interesse público, além 
de facilitar o controle e a fiscalização tanto pelo Poder Legislativo quanto pela sociedade.
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Políticas Públicas para o Desenvolvimento Rural e Agropecuário

LEI COMPLEMENTAR Nº 741, DE 12 DE JUNHO DE 2019
Dispõe sobre a estrutura organizacional básica e o modelo de gestão da Administração Pública Estadual, no 
âmbito do Poder Executivo, e estabelece outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I
DO OBJETO

Art. 1º Esta Lei Complementar dispõe sobre a estrutura organizacional básica e o modelo de gestão da 
Administração Pública do Poder Executivo Estadual, daqui por diante denominada simplesmente Administração 
Pública Estadual.

§ 1º O detalhamento da estrutura organizacional dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
de que trata esta Lei Complementar, será definido por ato do Chefe do Poder Executivo, observado o quantitati-
vo de cargos existentes dentro de cada órgão ou entidade, especificados nos Anexos desta Lei Complementar.

§ 2º O modelo de gestão da Administração Pública Estadual será implementado por meio de indicadores 
de desempenho e resultados, em um governo pautado na transparência, no controle administrativo, na integri-
dade, na governança e na inovação, objetivando a redução de despesas, o amplo acesso pela sociedade, a 
melhoria da qualidade dos serviços públicos e a formação prioritária de parcerias entre o Estado e a sociedade.

TÍTULO II
DOS ÓRGÃOS E DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º Integram a Administração Pública Estadual os órgãos da Administração Pública Direta do Poder 
Executivo e as entidades da Administração Pública Estadual Indireta.

Art. 3º A Administração Pública Estadual Direta do Poder Executivo é constituída pelos órgãos do Gabinete 
do Governador do Estado, pelo Gabinete do Vice-Governador do Estado e pelas Secretarias de Estado.

Art. 4º A Administração Pública Estadual Indireta é constituída pelas seguintes espécies de entidades, dota-
das de personalidade jurídica própria:

I - autarquias;

II - fundações públicas de direito público e de direito privado;

III - empresas públicas; e

IV - sociedades de economia mista.

(...)
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Administração Geral e Gestão Organizacional

Regime jurídico administrativo: noções gerais

 ▸Conceito de regime jurídico administrativo

Conjunto de normas e princípios que orientam a Administração Pública
O regime jurídico administrativo é o conjunto de princípios, regras, prerrogativas e limitações que discipli-

nam a atuação da Administração Pública no exercício da função administrativa. Ele constitui a base do Direito 
Administrativo, pois explica por que a Administração, em determinadas situações, possui poderes especiais em 
relação aos particulares e, ao mesmo tempo, está submetida a deveres mais rigorosos do que aqueles existen-
tes nas relações privadas.

Esse regime não se confunde com o regime jurídico de Direito Privado. Nas relações privadas, prevalece a 
autonomia da vontade, permitindo que os particulares façam tudo aquilo que a lei não proíbe. Na Administração 
Pública, a lógica é diferente: o agente público somente pode agir quando houver fundamento jurídico para sua 
atuação e sempre com finalidade pública. Por isso, o regime jurídico administrativo é marcado pela vinculação 
ao interesse coletivo, pela submissão à legalidade e pelo controle permanente dos atos estatais.

 ▸Prerrogativas e sujeições da Administração Pública

Equilíbrio entre autoridade e limitação jurídica
O regime jurídico administrativo é formado por dois grandes eixos: prerrogativas e sujeições. As prerrogati-

vas são poderes especiais atribuídos à Administração para permitir a realização do interesse público. Entre elas 
estão a possibilidade de impor restrições administrativas, fiscalizar atividades privadas, aplicar sanções, alterar 
unilateralmente certos contratos administrativos e executar determinados atos com presunção de legitimidade.

As sujeições, por outro lado, são limitações impostas à Administração para impedir arbitrariedades. A 
Administração deve respeitar a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade, a eficiência, a moti-
vação, o devido processo, a razoabilidade, a proporcionalidade e a segurança jurídica. Assim, o Poder Público 
possui instrumentos diferenciados de atuação, mas não pode utilizá-los de modo livre, pessoal ou abusivo.

 ▸Supremacia e indisponibilidade do interesse público

Fundamentos estruturantes do regime administrativo
A supremacia do interesse público significa que, havendo conflito legítimo entre interesse coletivo e interes-

se individual, o interesse público pode prevalecer, desde que isso ocorra nos limites da lei e com respeito aos 
direitos fundamentais. Esse fundamento justifica prerrogativas administrativas, como desapropriação, poder de 
polícia, fiscalização, intervenção na propriedade e imposição de obrigações aos particulares.

A indisponibilidade do interesse público significa que a Administração não é proprietária livre dos interesses 
que administra. O gestor público não pode renunciar, negociar ou dispor do interesse coletivo como se fosse 
seu. Ele atua como responsável pela proteção de finalidades públicas, devendo obedecer aos parâmetros jurí-
dicos, aos deveres de controle e à finalidade definida pelo ordenamento.
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